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SEÇÃO I 

 

ATOS DO CONGRESSO NACIONAL 
 

 Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal, nos termos 

do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 

Federal, promulgo o seguinte  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 118, DE 2022 

Aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Integral para executar 

serviço de radiodifusão comunitária no Município de Londrina, Estado do Paraná.  

 

 O Congresso Nacional decreta:  

 Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 7.066, de 16 de janeiro de 2018, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga autorização à Associação Comunitária Integral para executar, por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Londrina, Estado do 

Paraná.  

 Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

Senado Federal, em 5 de outubro de 2022 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal, nos termos 

do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 

Federal, promulgo o seguinte  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 123, DE 2022 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de 

Amigos Cafelândia para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de 

Cafelândia, Estado do Paraná.  

 

 O Congresso Nacional decreta:  

 Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 4.497, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 8 de outubro de 2011, a autorização 

outorgada à Associação Comunitária de Amigos Cafelândia para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária no Município de Cafelândia, Estado do Paraná.  

 Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

Senado Federal, em 5 de outubro de 2022 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
 

SECRETARIADE RADIODIFUSÃO 
 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA E PÓS-OUTORGA 

 
DESPACHO Nº 390/2022 

 

 O DIRETOR DE OUTORGA E PÓS-OUTORGA, SUBSTITUTO, da Secretaria de Radiodifusão do Ministério 

das Comunicações, no uso da atribuição que lhe confere o art. 2º da Portaria MCTIC nº 2.771, de 23 de maio de 2017, 
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tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto nº 8.139, de 7/11/2013 e Portaria nº 1.273, de 31/03/2016, que foi alterada 

pela Portaria nº 1.460, de 23/11/2020, publicada no D.O.U. de 26/11/2020, ainda, o que consta do Processo nº 

01245.016045/2022-18, invocando as razões constantes da Nota Técnica nº 14333/2022/SEI-MCOM, resolve homologar 

a devolução à União, a partir de 19 de setembro de 2022, da frequência 1310 kHz (FISTEL n.º 05008003402), outorgada 

à Rádio Atalaia de Maringá Ltda., inscrita no CNPJ nº 61.488.698/0001-20, para a execução do serviço de radiodifusão 

sonora em onda média, no município de Maringá, estado do Paraná.  

ALEXANDRE MIRANDA FREIRE DE OLIVEIRA BARROS 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
 

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO 

 
CONSULTA PÚBLICA Nº 63, DE 29 DE AGOSTO DE 2022 

 

 O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 59 do Regimento Interno da Anatel, 

aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, deliberou submeter a comentários e sugestões do público em 

geral a proposta de Ato de Requisitos Técnicos quanto a exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 

eletromagnéticos na faixa de radiofrequências entre 8,3 kHz e 300 GHz, constante do processo nº 53500.068713/2021-39.  

 O texto completo da proposta estará disponível na Biblioteca da Anatel, no endereço subscrito, e na página da 

Anatel na Internet, no endereço eletrônico https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/Home.aspx, a partir das 14h da data 

da publicação desta Consulta Pública no Diário Oficial da União.  

 As contribuições e sugestões fundamentadas e devidamente identificadas devem ser encaminhadas, 

preferencialmente, por meio do formulário eletrônico do Sistema Participa Anatel, indicado no parágrafo anterior, relativo 

a esta Consulta Pública, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, fazendo-se acompanhar de textos alternativos e 

substitutivos, quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.  

 As manifestações recebidas merecerão exame pela Anatel e permanecerão à disposição do público na Biblioteca 

da Agência.  

TAWFIC AWWAD JÚNIOR  

Substituto 

 

CONSULTA PÚBLICA Nº 65, DE 5 DE SETEMBRO DE 2022 

 

 O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO SUBSTITUTO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 59 do Regimento 

Interno da Anatel - aprovado pela Resolução n.º 612, de 29 de abril de 2013, decidiu submeter a comentários e sugestões 

do público em geral, constante dos autos do processo nº 53500.032306/2022-74, a proposta de requisitos mínimos 

mandatórios de segurança cibernética para avaliação da conformidade de equipamentos CPE (Customer Premises 

Equipment).  

 O texto completo da proposta estará disponível na Biblioteca da Anatel e na página da Anatel na Internet, no 

endereço eletrônico https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/, a partir das 14h da data da publicação desta Consulta 

Pública no Diário Oficial da União.  

 As contribuições e sugestões, fundamentadas e devidamente identificadas, devem ser encaminhadas, 

obrigatoriamente, por meio do formulário eletrônico do Sistema Participa Anatel, indicado no parágrafo anterior, relativo 

a esta Consulta Pública, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Não serão consideradas as manifestações encaminhadas 

por outros meios, exceto em caso de indisponibilidade do supracitado Sistema devidamente atestada pela 

Superintendência de Outorga e Recursos à Prestação - SOR desta Agência.  

 As manifestações recebidas merecerão exame pela Anatel e permanecerão à disposição do público por meio do 

supracitado Sistema.  

TAWFIC AWWAD JÚNIOR 

 

CONSULTA PÚBLICA Nº 68, DE 16 DE SETEMBRO DE 2022 

 

 O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 59 do Regimento Interno da Anatel, 

aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, deliberou submeter a comentários e sugestões do público em 

geral a proposta de Ato de Requisitos Técnicos quanto ao procedimento para coleta de dados relacionados a campos 

elétricos, magnéticos e eletromagnéticos de radiofrequências, constante do processo nº 53500.002281/2021-01.  

 O texto completo da proposta estará disponível na Biblioteca da Anatel, no endereço subscrito e na página da 
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Anatel na Internet, no endereço eletrônico https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/Home.aspx, a partir das 14h da data 

da publicação desta Consulta Pública no Diário Oficial da União.  

 As contribuições e sugestões fundamentadas e devidamente identificadas devem ser encaminhadas, 

preferencialmente, por meio do formulário eletrônico do Sistema Participa Anatel, indicado no parágrafo anterior, relativo 

a esta Consulta Pública, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, fazendo-se acompanhar de textos alternativos e 

substitutivos, quando envolverem sugestões de inclusão ou alteração, parcial ou total, de qualquer dispositivo.  

 As manifestações recebidas merecerão exame pela Anatel e permanecerão à disposição do público na Biblioteca 

da Agência.  

TAWFIC AWWAD JÚNIOR 

Substituto 

 

CONSULTA PÚBLICA Nº 71, DE 3 DE OUTUBRO DE 2022 

 

 O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 156 do Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril de 2013, e pelo art. 67 do Regulamento da Agência Nacional de 

Telecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997, submete a comentários e sugestões do 

público geral, constante dos autos do processo nº 53500.319866/2022-31, proposta de Alteração nos Planos Básicos de 

Distribuição de Canais de Radiodifusão.  

 As propostas de inclusão e de alteração de canais em Planos Básicos visam tão somente avaliar a viabilidade 

técnica de canais de Radiodifusão, que, ou já foram outorgados, ou serão objeto de novas outorgas a serem realizadas pelo 

Ministério das Comunicações. Consequentemente, o que se pretende com esta Consulta Pública é simplesmente verificar 

se as alterações propostas provocam interferência em canais de outros prestadores de serviço, que, nesse caso, devem se 

manifestar.  

 Desta forma, a Consulta Pública em tela não se refere a iniciativa de cunho normativo e, por isso, não está 

vinculada ao disposto na Lei 13.848, de 25 de junho de 2019 e no Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020, que 

expressamente se aplicam a Atos normativos expedidos pela Anatel, sendo, portanto, despiciendo a atendimento do prazo 

para consulta pública e a elaboração de Análise de Impacto Regulatório previstos nos citados dispositivos.  

 O texto completo da proposta estará disponível na Biblioteca da Anatel, no endereço subscrito e na página da 

Anatel na Internet, no endereço eletrônico https://apps.anatel.gov.br/ParticipaAnatel/Home.aspx, a partir das 14h da data 

da publicação desta Consulta Pública no Diário Oficial da União.  

 As contribuições e sugestões fundamentadas e devidamente identificadas devem ser encaminhadas por meio do 

formulário eletrônico do Sistema Interativo Participa, de Consulta Pública, indicado no parágrafo anterior, relativo a esta 

Consulta Pública, até às 23 horas e 59 minutos do décimo dia da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.  

TAWFIC AWWAD JÚNIOR 

 

 


